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Da responsabilidade social à ética empresarial aplicada ao relacionamento com clientes em processos pós-vendas: estudo do PROCON – PR
RESUMO

A despeito de a mídia ressaltar que o cliente é o “rei” ou ainda a “razão de ser” da empresa, é sabido que muitos consumidores têm sido alvos de práticas antiéticas que violam seus direitos básicos prescritos na lei. Esta pesquisa tem como objetivo fazer uma avaliação dos principais problemas registrados no PROCON-PR em 1999 e 2002, no que diz respeito às reclamações de clientes na sua relação com as empresas. A pesquisa está orientada, primeiramente, em apresentar conceitualmente a responsabilidade social e a cidadania empresarial, conduzindo para a abordagem da ética empresarial. A metodologia adotada fundamenta-se na coleta de dados relativos aos atendimentos registrados no PROCON-PR em 1999 e 2002 para tabulação e análise das principais reclamações, alocadas por assuntos e áreas de classificação (alimentos, assuntos financeiros, consórcios, habitação, produtos, saúde e serviços). Posteriormente, estas reclamações terão a sua natureza investigada à luz do Código de Defesa do Consumidor, permitindo estabelecer uma inter-relação com os aspectos éticos relacionados ao cliente no pós-venda.
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ABSTRACT

Despite the media highlights the client as the “king” or the “reason to
exist” to a company, is known that many costumers have been targeted by
anti-ethic practices that violates their basic rights granted by law. This
research has the objective to evaluate the main incidents registered in the
PROCON-PR (costumer rights defense organization) during the period of 1999
and 2002, concerning the costumers’ complaints during their relationship
with companies. This research is focused, primarily, on presenting the
conceptual definition of social responsibility and business citizenship,
going to the business ethics discussion. The methodology adopted here is
based on the data collection related to the incidents registered in the
PROCON-PR during the period of 1999 and 2002, which were tabulated and
analyzed concerning the main complaints, allocated by subject and area of
classification (food, financial, consortium groups, habitation, goods,
health and services). Moreover, these complaints had their nature
investigated under the light of the Brazilian Costumer Defense Code that
allows one to establish an inter-relationship related to the clients’ ethic
aspects during the post sales period.
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INTRODUÇÃO

No contexto de globalização, as empresas brasileiras viram-se compelidas a mudar radicalmente suas estratégias de negócios e padrões gerenciais tradicionais para responder às novas exigências dos clientes, da sociedade e dos avanços tecnológicos. Afinal, qual seria o papel da empresa nesse novo contexto? O desafio das organizações está voltado à busca pela excelência, por meio da melhoria contínua da qualidade dos produtos/serviços e processos e pela busca da qualidade nas relações, objetivando a sua sustentação econômica, social e ambiental.

Para Hammer (1997, p.48), a essência da organização que está se formando tem relação direta com o senso de cidadania e com a valorização do fator humano:

A organização do século XXI se caracteriza pela responsabilidade, pela autonomia, pelo risco e pela incerteza. Talvez não seja um ambiente tranqüilo, mas é muito humano. Acabaram a rigidez e a disciplina artificiais da empresa convencional. Em seu lugar, existe um mundo cheio de confusões, desafios e insucessos característicos do mundo verdadeiramente humano.

A empresa é uma organização social que engloba os interesses de vários grupos – clientes, funcionários, fornecedores, concorrentes, governantes e autoridades, sociedade em geral, e os próprios acionistas, mantendo com eles uma relação de interdependência. Tendo em vista a extensão de seus relacionamentos, as empresas podem e devem contribuir através do compromisso com responsabilidade social, cidadania e ética.
Recentemente, o tema responsabilidade social tem ganhado espaço na literatura, nos debates e nos meios de comunicação, e avançado para uma visão estratégica da empresa. Mesmo com o aumento gradativo da informação sobre a importância de práticas socialmente responsáveis, muitas empresas se utilizam de práticas antiéticas em seus relacionamentos como meio de obter vantagens econômicas. Especificamente na relação empresa-cliente, as reclamações que violam direitos básicos do Código de Defesa do Consumidor e que são registradas nos Órgãos de Proteção ao Consumidor - como no caso os PROCON’s, têm aumentado ano a ano. Nesse contexto, surgiu a seguinte problemática: se as empresas agissem de forma ética com seus clientes, produzindo produtos/serviços com qualidade, atendendo possíveis reclamações e resolvendo-as, seria necessária a atuação dos PROCON’s?

Diante do problema apresentado, este trabalho tem como objetivo geral fazer uma avaliação dos principais problemas registrados no PROCON-PR em 1999 e 2002, no que se refere às reclamações de clientes sobre sua relação com as empresas. Como objetivos específicos, propõe-se analisar o comportamento das reclamações por setor empresarial no PROCON-PR em 1999 e 2002 e estabelecer uma relação entre a avaliação deste período e o Código de Defesa do Consumidor – CDC.

1 - DA RESPONSABILIDADE SOCIAL À ÉTICA EMPRESARIAL

Apesar da existência de vasta literatura sobre o assunto, o conceito de responsabilidade social, comparado ao de cidadania empresarial, apresenta certa confusão. Algumas vezes, o termo “responsabilidade social corporativa” é considerado sinônimo de “cidadania empresarial”. Após a análise conceitual dos termos “responsabilidade social corporativa” e “cidadania empresarial”, será abordada a “ética empresarial” que teve seu desdobramento da responsabilidade social.

1.1 –Responsabilidade Social Corporativa

Até o início do século XX, a premissa fundamental da legislação norte-americana e européia a respeito de corporações objetivava a realização de lucros para os acionistas. Nesse sentido, toda ação filantrópica corporativa só poderia ser realizada na medida em que favorecesse retorno aos acionistas. Apenas na metade do século XX, a justiça americana começou a assumir posição favorável a ações que priorizavam objetivos sociais em relação aos retornos financeiros dos acionistas, determinando que uma corporação poderia contribuir com o social por meio de ações assistencialistas para a sobrevivência de grupos sociais desfavorecidos. 

No Brasil, nas décadas de 60 e 70, predominava a filantropia empresarial paternalista, ou seja, por meio de doações diretas a grupos ou entidades. Com o passar do tempo as ações filantrópicas evoluíram do caráter de caridade para a noção de consciência social, de bem comum e de dever cívico. A ação individual e voluntária foi cedendo lugar às ações coletivas, com o objetivo de transformar uma dada realidade, promovendo principalmente a inclusão social (Mueller, 2003). 

O termo responsabilidade social vem ao encontro da promoção da cidadania, com a sustentabilidade e a auto-sustentabilidade das comunidades. A responsabilidade social corporativa se refere a um estágio mais avançado do exercício da cidadania empresarial. Alguns autores utilizam os termos responsabilidade social corporativa e cidadania empresarial como sendo sinônimos, acarretando certa inconsistência na própria definição conceitual. Segundo Rohden (1996), o conceito de cidadania empresarial envolve a noção de co-responsabilidade da empresa pelos problemas da sociedade, definindo como empresa-cidadã “aquela que não foge aos compromissos de trabalhar para a melhoria da qualidade de vida de toda a sociedade” (p.46). Nesse sentido, a empresa opera sob uma concepção estratégica e com compromisso ético, e passa a agir na transformação da sociedade, preocupando-se com o desenvolvimento do bem comum.

O conceito de cidadania empresarial foi incorporado à literatura muito posteriormente ao conceito de responsabilidade social. Na área acadêmica, autores que discutem os argumentos a favor da responsabilidade social corporativa percebem que conceito e o discurso carecem de coerência teórica. Ashley (2000) aponta que os argumentos a favor se enquadram em duas linhas básicas, classificadas em normativas e instrumentais. A linha normativa considera que os argumentos estão firmados apenas em princípios religiosos e normas sociais prevalecentes, enquanto a linha instrumental considera que há uma relação positiva entre o comportamento socialmente responsável e o desempenho econômico da empresa. A linha instrumental justifica sua relação recíproca por gerar maior conscientização sobre as questões culturais e ambientais, oportunizar ações preventivas de regulações restritivas à ação empresarial pelo governo e obter vantagem competitiva diante de concorrentes menos responsáveis socialmente. 

A partir do início dos anos 90, Wood (1991) destacou-se diante do esforço para se chegar a um denominador comum sobre os trabalhos até então publicados sobre responsabilidade social corporativa e propôs um modelo de desempenho social relacionado a princípios de responsabilidade social corporativa, processos de responsividade social corporativa e resultados sociais corporativos. Os princípios de responsabilidade social corporativa foram expressos em três níveis: (i) institucional – legitimidade da empresa; (ii) organizacional – responsabilidade pública, e (iii) individual – árbitro gerencial. Já os processos de responsividade referem-se ao gerenciamento com o meio ambiente, com seus stakeholders e com as questões sociais. Os resultados sociais corporativos, por sua vez, relacionam-se às políticas, programas e impactos sociais da empresa.

A literatura sobre responsabilidade social corporativa passou, na década de 90, a incorporar cada vez mais o aspecto normativo com uma maior participação de autores da área acadêmica que trata da ética nos negócios. Melo Neto e Froes (2001, p. 39-42), afirmam que a melhor forma de compreender o conceito de responsabilidade social é identificar as diferentes visões a respeito do tema e apontam as seguintes:

a) a responsabilidade social como atitude e comportamento empresarial ético e responsável;

b) a responsabilidade social como um conjunto de valores;

c) a responsabilidade social como postura estratégica empresarial;

d) a responsabilidade social como estratégia de relacionamento;

e) a responsabilidade social como estratégia de marketing institucional;

f) a responsabilidade social como estratégia de valorização das ações da empresa;

g) a responsabilidade social como estratégia de recursos humanos;

h) a responsabilidade social como estratégia de valorização dos produtos/serviços;

i) a responsabilidade social como estratégia social de inserção na comunidade;

j) a responsabilidade social como estratégia social de desenvolvimento da comunidade;

k) a responsabilidade social como promotora da cidadania individual e coletiva;

l) a responsabilidade social como exercício da consciência ecológica;

m) a responsabilidade social como exercício da capacitação profissional;

n) a responsabilidade social como estratégia de integração social.
Evidentemente, nem todas as empresas consideradas socialmente responsáveis adotam todas as visões apontadas por Melo Neto e Froes (2001). No entanto, independentemente do conceito adotado, é preciso que as organizações gerenciem suas ações através de planejamento, organização, monitoramento e avaliação; ou seja, trabalhando de forma sistematizada com ética e transparência nas ações. De acordo com o Instituto Ethos (2002),

a responsabilidade social empresarial é a gestão da empresa baseada em princípios e valores, expressos formalmente em seu código de ética e que devem nortear todas as suas relações, planos, programas e decisões. A empresa precisa mapear todos os públicos impactados por suas atividades (funcionários, clientes, fornecedores, governo, comunidade, acionistas, meio ambiente, concorrentes e credores) e traduzir seus valores em normas que balizam as relações.

Mueller (2003), por sua vez, defende que o compromisso com o social ultrapassa a necessidade de compreender definições e conceitos de responsabilidade social corporativa. Antes, porém, a responsabilidade social é um valor e uma postura que se reflete nas decisões, atitudes e ações das empresas, empresários, funcionários e parceiros. Surge novamente a questão ética por permear todos os relacionamentos da empresa e ser a base da responsabilidade social, que sem o componente ético torna-se incoerente. Dessa forma, nota-se que de nada vale a empresa investir em sua imagem socialmente responsável e persistir em ações antiéticas com os seus stakeholders.

1.2 - Ética Empresarial
A evolução da ética empresarial acompanhou o desenvolvimento econômico das sociedades. Na economia de troca, onde não havia o lucro nem empresa, a ética se limitava na relação de poder entre as partes e na necessidade de obter certos bens ou artigos. Com o advento do lucro, os pensadores o consideraram um acréscimo indevido, representando uma dificuldade para a moral. A compatibilidade entre ética e atividade lucrativa se deu pela primeira vez no século XVII, quando Adam Smith conseguiu demonstrar que o lucro tem uma outra face, a de vetor de distribuição de renda e de promoção do bem-estar social (Smith, 1950).

Como já vimos, sendo a empresa uma organização social que envolve diversos públicos, ela pode e deve contribuir decisivamente para a criação de um ambiente de negócios livre das práticas irregulares. E a criação desse novo ambiente só pode ser possível com a disseminação de regras éticas praticadas pelos agentes econômicos. Moreira (1999, p. 28) conceitua ética empresarial como sendo “o comportamento da empresa – entidade lucrativa – quando ela age em conformidade com os princípios morais e regras éticas do bem proceder aceitas pela coletividade”. Somente a prática da ética empresarial pode levar os agentes econômicos a obter cada vez mais credibilidade dos seus parceiros e da sociedade em geral e, como conseqüência, gerar lucros cada vez maiores e mais seguros. 

Nesse sentido, percebe-se que o lucro deve ser visto como meio de atingir objetivos, e não como o objetivo final. Quando a empresa coloca o lucro como objetivo-fim, poderá estar pondo em risco certos princípios éticos importantes na relação com os stakeholders. Em função do lucro, decide-se não despender recursos para minimizar impactos ambientais decorrentes da atividade, racionalizar o quadro de funcionários para diminuir custos, desrespeitar o cliente infringindo o seu direito de consumidor, utilizar-se da concorrência desleal, da fraude, do suborno, entre outros aspectos. Por outro lado, o lucro é ético na medida em que ele tem um destino social, como em ações visando à melhoria na qualidade dos produtos e serviços, a conservação do meio ambiente e a criação de uma sociedade mais justa.

Assim, pode-se verificar que a responsabilidade social e a ética são interdependentes na relação da empresa com os seus stakeholders. A evolução do conceito de responsabilidade social aspira para uma revolução nos modelos tradicionais das empresas se relacionarem. E esta revolução está alicerçada nas questões éticas.

1.2.1 - Ética Empresarial na relação com Clientes

Com base no discurso acima, nota-se que a ética empresarial contempla princípios aplicáveis aos diversos públicos com os quais a empresa interage. A partir deste momento, o foco se concentrará na relação empresa-cliente.

Um dos grandes desafios para as empresas nessa fase de reestruturação tem sido atender as necessidades e expectativas dos consumidores. Não é novidade que os consumidores estão mais exigentes e conscientes dos seus direitos previstos no Código de Defesa do Consumidor, que é um instrumento fundamental para consulta e punição, caso os direitos sejam violados. A empresa tem como obrigação atender a princípios éticos na relação com os clientes no momento do fornecimento de produtos ou serviços, principalmente no que se refere às especificações técnicas e à legislação pertinente. 
São diversas as relações que se estabelecem entre empresa – cliente, desde a produção dos bens/serviços respeitando as necessidades e expectativas do consumidor, até o contato mais próximo com o cliente, por meio da divulgação, da venda e do serviço pós-venda. 

1.2.1.1 - Propaganda e Marketing Ético

Segundo Moreira (1999), a propaganda ética é aquela que atende, cumulativamente, aos seguintes requisitos: (i) divulga as verdadeiras características dos produtos ou serviços; (ii) não é enganosa e nem abusiva; (iii) não é escandalosa; (iv) não se vale da demonstração dos defeitos do produto ou serviço do concorrente; (v) não interfere na liberdade de escolha do ser humano e (vi) não ofende a moralidade da sociedade a que se destina.  
A responsabilidade ética pela propaganda não é da agência de publicidade, mas da empresa que se beneficia. O marketing engloba uma série de estudos, análises, atitudes, programas, ações e procedimentos que a empresa adota. Essas ações objetivam lançar, manter e ampliar a aceitação do produto ou serviço perante consumidores efetivos e potenciais.

Para Moreira (1999, p.54-55), praticar o marketing ético significa que a empresa:

· utiliza somente dados verdadeiros e produtos com qualidade comprovada;

· respeita a legislação, aplicável principalmente à livre concorrência e aos direitos do consumidor;

· adota programas compatíveis com a moral da sociedade a que se destina;

· ajuda na materialização dos deveres da empresa em função de sua responsabilidade social;

· não interfere indevidamente nas leis econômicas criando falsos níveis de demanda através da redução da oferta;

· não associa a compra de um produto ou serviço à obtenção de uma vantagem de valor desproporcional e;

· não explora os sentimentos nobres do ser humano, como piedade e solidariedade 

1.2.1.2 - Vendas no Setor Privado e Público

A venda no setor privado é um ato ou um contrato dirigido a um cliente que tem interesse em adquirir um produto ou serviço da empresa. Moreira (1999) considera que a venda ética deve se ater a certos princípios, como: (i) empregar somente argumentos verdadeiros na tarefa de convencer o adquirente a escolher o seu produto ou serviço; (ii) não omitir do cliente dados ou informações relevantes para a decisão de compra; (iii) não subornar para obter uma decisão de compra dos seus produtos ou serviços.

Os princípios de propaganda ética e enganosa também se aplicam à atividade de venda no que diz respeito aos argumentos verdadeiros e ao dever da empresa em apresentar informações completas. Quanto ao suborno, ele é proibido, sob o ponto de vista ético, em todas as instâncias (patrimonial ou extrapatrimonial) e formas de vantagens (Moreira, 1999).

A venda no setor público, por sua vez, deve observar os mesmos princípios aplicáveis ao setor privado; no entanto, tem sua particularidade em respeitar os princípios legais e regulamentares específicos a cada órgão.

1.2.1.3  - Pós-Venda

No relacionamento pós-venda com o cliente a empresa deve manter a mesma atenção dada a este antes da consumação da venda. Nesse sentido, Moreira (1999) ressalta a importância para a organização de manter um canal de comunicação eficiente com o cliente, para avaliação do seu desempenho. Tal canal avalia se todas as promessas (escritas e verbais) foram cumpridas e se dentro do prazo combinado; além disso, tem a função de atender todo e qualquer tipo de reclamação, registrar e encaminhar para o setor responsável pela resolução do problema. No atendimento pós-venda a empresa deve oferecer garantia e prestar assistência técnica conforme acordado em contrato.

A ética no relacionamento com o cliente proporciona à empresa credibilidade e fidelização. Para se instalar a ética no rol das preocupações dos empresários brasileiros, é necessário que estes se convençam que ser ético é o melhor e mais seguro caminho para o sucesso.

2 - A COORDENADORIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON-PR

A Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON é um órgão do Poder Executivo Estadual e encontra-se vinculado à Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania – SEJU. Desde sua criação, em 23 de julho de 1991, pelo decreto nº 609, o PROCON-PR tem por objetivo orientar, educar, proteger e defender os consumidores contra abusos praticados pelos fornecedores de bens e serviços nas relações de consumo, bem como desenvolver ações de fiscalização de bens e serviços colocados no mercado de consumo. 

O PROCON – PR atua atendendo a reclamações dos consumidores mediante (i) atendimento telefônico – Disque PROCON; (ii) atendimento pessoal – Fala Procon; (iii) atendimento por carta – Escreva PROCON, e (iv) atendimento via Home Page – PROCON On line.

O PROCON-PR recebe reclamações que são classificadas em sete áreas. Essa classificação foi elaborada no final dos anos 70 por um grupo de técnicos do PROCON-SP, que, para montar o órgão, realizou uma pesquisa junto aos consumidores para saber quais as áreas de atividade da economia mais tinham a reclamar. A classificação proposta vem sendo copiada por outros órgãos de defesa do consumidor, com algumas diferenças de Estado para Estado.

As áreas/setores que foram classificados pelos PROCON’s são: alimentos, assuntos financeiros, consórcios, habitação, produtos, saúde e serviços. Para classificar as reclamações dos consumidores por áreas, o PROCON analisa o tipo de problema e em que área mais se enquadra. Existem, ainda, os atendimentos Extra-PROCON, que são diferenciados por não se tratarem de relação de consumo. Nesse caso, os consumidores são orientados a procurar órgãos que são responsáveis por aquele tipo de assunto.

Pode-se verificar que a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON-PR existe para garantir que os direitos do consumidor sejam respeitados, em face do desregramento ético das empresas na relação com os seus clientes. Nesse contexto, o PROCON-PR se apoia nos parâmetros apresentados na tabela a seguir.

Tabela 1 – Áreas/setores classificados pelos PROCON’s e problemas abordados

	Áreas/Assuntos Relacionados
	Problemas

	ALIMENTOS

Problemas com padarias, açougues, supermercados, bares, restaurantes e lanchonetes
	· falta de higiene 

· produtos vencidos, sem data de validade, sem registro ou composição;

· alimentos estragados;

· venda casada (condicionar a compra de um produto a outro);

· sonegação de mercadoria e nota fiscal;

· problema nas embalagens;

· fraude no peso, quantidade ou volume;

· má conservação e apresentação dos produtos.

	ASSUNTOS FINANCEIROS

Problemas com financiamentos, cartões de crédito, carnês de sorteio, bancos, capitalização, ações, previdência privada, compras a prazo, seguro, venda programada.
	· aumento ou juros abusivos; 

· valor a ser devolvido; 

· reajuste na prestação, mensalidade, financiamento;

· cheques e outros títulos;

· cobrança indevida ou de forma constrangedora;

· não cumprimento de contrato;

· protesto indevido;

· não fornecimento de nota fiscal ou recibo;

· não pagamento de sinistro.

	CONSÓRCIOS
Problemas com consórcio imobiliário, de veículos, de eletrodomésticos e de outros bens:
	· valor a ser devolvido;

· cálculo do valor em atraso;

· cobrança indevida;

· não cumprimento, rescisão do contrato;

· devolução do valor pago;

· carta de crédito: dúvidas, não entrega, não aceitação;

· não entrega do bem;

· irregularidade administrativa;

· mudança do contrato ou do bem.

	HABITAÇÃO

Problemas com contratos de locação residencial, loteamentos, incorporações, construções, imobiliárias e financiamento de imóveis.
	· cobrança de taxa indevida;

· condições de habitabilidade;

· Contrato: não cumprimento, rescisão;

· dúvidas sobre cobrança;

· devolução do valor pago (reserva, sinal, etc);

· localização do lote;

· não conclusão ou não início da obra;

· não recebimento do comprovante de pagamento;

· propaganda e venda enganosa;

· reajuste do aluguel;

· vistoria do imóvel.

	PRODUTOS

Problemas com produtos, tais como: brinquedos, eletroeletrônicos, veículos, vestuário, entre outros.
	· má qualidade e falta de segurança;

· problemas na entrega;

· desistência, cancelamento de compra;

· falta de peças de reposição ou de assistência técnica;

· garantia: falta, cobertura, abrangência;

· problemas na embalagem;

· instruções de uso imprecisas ou incompletas;

· em desacordo com normas expedidas por órgãos oficiais.

	SAÚDE

Problemas com hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios médicos, dentários, planos de saúde, aparelhos corretivos e medicamentos, entre outros.
	· não cumprimento de contrato;

· prazo de carência, reajuste de mensalidade e alterações no plano de saúde;

· atendimento e desabastecimento em farmácias e drogarias;

· ressarcimento de despesas (médicos, hospitais, exames);

· produtos de limpeza e cosméticos vencidos, sem data de validade, sem registro, ou que não esclareçam sobre seus perigos potenciais;

· qualidade do produto ou serviço;

· recusa ou mau atendimento.

	SERVIÇOS

Problemas na prestação de serviços, tais como assistência técnica, profissionais autônomos, lavanderias, vendas por telefone ou reembolso postal, telefone, agências de viagens, escolas, transportadoras, serviços públicos, hotéis e pousadas, estacionamentos e postos de gasolina, entre outros.
	· propaganda enganosa;

· cobrança indevida;

· recusa no fornecimento de recibos de pagamento;

· não cumprimento de contrato;

· reajuste de mensalidade ou prestação;

· devolução de valores pagos;

· serviços públicos;

· não entrega do serviço no prazo estipulado;

· serviço executado sem autorização.


Fonte: adaptado de PROCON-PR, 2004.

3. METODOLOGIA 

Para se chegar aos objetivos propostos, a escolha do método de pesquisa é fundamental. Com o delineamento da pesquisa, as preocupações teóricas da fase anterior cedem lugar aos problemas mais práticos da verificação. A preocupação, neste momento, é relativa aos meios técnicos da investigação realizada. A pesquisa em questão é de caráter descritivo, na medida em que tem como “objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno” (Gil, 2002, p. 42), ou seja, o estudo busca identificar os principais problemas registrados no PROCON-PR em 1999 e 2002, no que se refere às reclamações de clientes sobre sua relação com as organizações dos diversos setores empresariais, estabelecendo uma relação entre o comportamento das áreas nesse período e o Código de Defesa do Consumidor – CDC.

Além disso, nesse tipo de pesquisa, “os fatos são observados, registrados, analisados, classificados e interpretados, sem que o pesquisador interfira neles” (Andrade, 2003, p. 124). Observa-se que no item 1 foi realizada a revisão bibliográfica sobre responsabilidade social corporativa e cidadania empresarial. Em seguida, foi demonstrado que a ética empresarial pode ser interpretada como desdobramento e parte integrante da responsabilidade social. Além disso, foram apresentados os aspectos que devem ser contemplados na relação ética da empresa perante seus clientes. 

Tendo em vista o desregramento ético das empresas com seus clientes no pós-venda, o item 2 investigou as formas de atuação da Coordenadoria de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-PR. As informações foram obtidas mediante consulta ao site oficial do PROCON-PR na internet. 
O item 4 extraiu as informações registradas no site do PROCON-PR nos anos de 1999 e 2002, comparando as reclamações para verificar a evolução dos problemas que mais se destacaram no período. Os dados foram coletados mediante consulta no site e documentos fornecidos pelo PROCON-PR. Optou-se por realizar uma pesquisa documental para a coleta dos dados a serem analisados, por esta apresentar uma série de vantagens: (i) os documentos constituem fonte rica e estável de dados; (ii) baixo custo, uma vez que a análise de documentos - no caso, relatórios de pesquisa e tabelas estatísticas – requer, além da capacidade do pesquisador, apenas a disponibilidade de tempo, e (iii) não exige contato com os sujeitos da pesquisa (Gil, 2002).

O recurso utilizado para dar suporte aos cálculos estatísticos e confeccionar as tabelas e gráficos foi o programa computacional Excel. A escolha dos anos de 1999 e 2002 deu-se pela falta de acesso aos dados de 2003 e pela dificuldade de comparação das reclamações anteriores a 1999 devido a mudanças políticas, econômicas e tecnológicas substanciais.

A análise baseou-se no resgate da idéia de ética empresarial na relação com o cliente, contrapondo os problemas mais destacados no PROCON-PR em 1999 e 2002 e verificando sua inter-relação com os direitos básicos do Código de Defesa do Consumidor – CDC que foram violados. A partir desta análise, no item 5, são propostas soluções e recomendações de atuação, considerando os padrões éticos e socialmente responsáveis, para as organizações dos diversos setores empresariais discutidos.

4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Diante da exposição precedente, envolvendo a proposta metodológica que orienta o estudo em questão, segue-se a descrição e análise dos problemas mais registrados no PROCON-PR nos anos de 1999 e 2002. 

Em 1999, o PROCON-PR atendeu a 72.987 consumidores. Já no ano de 2002 foram registrados 99.323 consumidores atendidos nas áreas estabelecidas pelo órgão, incluindo os atendimentos classificados como extra PROCON, representando um aumento de 36,08% em relação a 1999. A tabela 2 mostra a posição comparativa das áreas em 1999 e 2002.

Tabela 2 – Posição comparativa das áreas em 1999 e 2002 com relação ao número de atendimentos

	Área
	No. de atendimentos em 1999
	No. de atendimentos em 2002
	% (aumento ou redução)

	Serviços 
	22.718
	37.445
	+ 64,83

	Assuntos financeiros
	15.599
	21.887
	+ 40,31

	Produtos
	12.386
	18.528
	+ 49,59

	Habitação 
	8.034
	8.486
	+ 5,63

	Extra-PROCON
	6.590
	5.586
	- 15,24

	Saúde
	4.216
	4.105
	- 2,63

	Consórcio
	2.849
	1.944
	- 31,77

	Alimentos
	595
	1.342
	+ 125,55

	Total de atendimentos
	72.987
	99.323
	+ 36,08


Fonte: adaptado de PROCON-PR, 2004.

As áreas de classificação dos atendimentos sofrem alterações de acordo com o comportamento do mercado e políticas adotadas pelas empresas. O setor que mais cresce, seja no contexto econômico regional/local ou nacional, é o de serviços. Nos últimos anos, esse crescimento tem sido verificado na prática pelo PROCON-PR com o aumento das reclamações por parte dos consumidores. Nota-se que, na comparação de 1999 com 2002, a área de serviços manteve o primeiro lugar na classificação, registrando um aumento de 64,83% em quatro anos. Em segundo lugar, encontram-se os assuntos financeiros, que registraram um aumento de 40,31% entre 1999 e 2002. As reclamações na área de produtos cresceram 49,59% no mesmo período. A habitação, por sua vez, mantém a quarta posição e registra um acréscimo de 5,63% em 2002, quando comparada com 1999. Em quinto lugar, fora da classificação das áreas, encontram-se os atendimentos Extra-PROCON, que sofreram uma queda de 15,24% no período em análise. A área de saúde ocupa o sexto lugar, apresentando uma redução de 2,36% em 2002 com relação a 1999. O consórcio permanece em sétimo lugar e registra queda nos atendimentos de 31,77%. Finalmente, a área de alimentos ocupa o último lugar na classificação. No entanto, esta área registrou um aumento significativo de 125,55% no período analisado.

O gráfico 1 abaixo ilustra a evolução dos atendimentos por área, considerando os anos de 1999 e 2002. A análise foi realizada considerando o total anual de atendimentos (100%) e o percentual de atendimentos relacionados a cada uma das áreas. Assim, pode-se observar que os serviços representam 31,13% dos atendimentos do PROCON-PR em 1999 e 37,7% dos atendimentos em 2002, ocupando o primeiro lugar no ranking. Percebe-se também que os atendimentos da área de assuntos financeiros permanecem em segundo lugar. Já as reclamações referentes a alimentos assumem o último lugar e representam 0,8% dos atendimentos em 1999 e 1,4% em 2002, registrando aumento neste período, conforme exposto acima. Portanto, constata-se que os setores de serviços, financeiro, produtos e alimentos, que registraram aumento significativo no período investigado, merecem um trabalho orientado no sentido de investigar os focos das reclamações e propor ações que minimizem tais números.

Gráfico 1 – Posição das áreas com relação ao número de atendimentos: 1999 x 2002
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Fonte: adaptado de PROCON-PR, 2004.

As tabelas 3 e 4 abaixo ilustram os cinco assuntos que mais foram demandados em 1999 e em 2002, respectivamente. Em cada assunto aparecem cinco níveis de reclamação por ordem decrescente de ocorrência. A partir da verificação dessas tabelas pode-se obter elementos substanciais para o desenvolvimento de uma análise do comportamento ético das empresas em relação aos clientes.

Tabela 3 - Assuntos mais reclamados em 1999 no PROCON-PR

	Assunto

Área

Total de Atendimentos
	Problemas
	No. de Atendimentos

	1o. Leasing/Arrendamento Mercantil

Assuntos Financeiros

3675
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. não cumprimento de contrato

3o. reajuste

4o. pagamento

5o. exigência de conversão
	1891

391

351

287

160

	2o. Telefonia Fixa

Serviços 

3297
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. má prestação de serviços

3o. não entrega do produto/serviço

4o. cobrança indevida

5o. montagem/colocação 
	806

680

501

427

288

	3o. Convênio de Assistência Médica/Odontológica

Saúde

3144
	1o. contrato

2o. dúvida sobre cobrança

3o. reajuste

4o. prazo de carência

5o. substituição/alteração do plano
	1218

541

381

322

221

	4o. Escola (Ensino Regular/Faculdade)

Serviços

2748
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. não cumprimento de contrato

3o. má prestação de serviços

4o. retenção de documentos

5o. cobrança indevida
	832

456

447

379

175

	5o. Locação de Imóvel

Habitação

2671
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. contrato/proposta

3o. cobrança de taxa indevida

4o. condições de habitabilidade

5o. devolução de valores pagos
	1018

742

138

111

97


Fonte: adaptado de PROCON-PR, 2004.

Ao observar os dados apresentados acima, percebe-se que grande parcela das reclamações dos clientes refere-se a dúvidas sobre cobrança. O assunto Leasing/Arrendamento Mercantil ocupa o primeiro lugar na classificação das áreas, com 3675 registros em 1999. Quando o Real se igualou ao Dólar, o consumidor se instigou a financiar bens de consumo através do sistema de leasing. Com a instituição de bandas e com a desvalorização do Real em 1998/1999, os contratos atrelados ao dólar ficaram impraticáveis, pairando muitas dúvidas sobre cobrança. No ano seguinte, em 2000, as reclamações reduziram para 520 registros e em 2002, esse assunto não aparece no ranking. Nesse caso, especificamente, as alterações podem ser relacionadas ao comportamento do mercado.

Tabela 4 - Assuntos mais reclamados em 2002 no PROCON-PR

	Assunto

Área

Total de Atendimentos
	Problemas
	No. de Atendimentos

	1o. Telefonia Fixa

Serviços

9357
	1o. cobrança indevida em conta – pulso em excesso

2o. fatura/nota fiscal/recebimento (duplicidade)

3o. cobrança indevida em conta – chamada não executada

4o. registro indevido (SPC, SERASA, etc.)

5o. cobrança de serviço não executado
	1685

992

661

588

529

	2o. Bancos

(comercial/múltiplo)

Assuntos Financeiros

6829
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. atendimento (fila, demora, descaso)

3o. cobrança indevida (duplicidade, taxas)

4o. registro indevido

5o. juros abusivos
	2087

716

472

387

257

	3o. Financeiras

Assuntos Financeiros

4077
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. registro indevido

3o. juros abusivos (financiamento)

4o. cobrança indevida (duplicidade)

5o. valor em atraso (cálculo, mensalidade)
	1391

429

415

396

252

	4o. Estabelecimento/Loja

Assuntos Financeiros

3446
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. registro indevido (SPC, protesto, etc.)

3o. registro por inadimplência

4o. cobrança indevida (duplicidade, taxas)

5o. cheque e outros títulos
	848

405

395

325

249

	5o. Escola (particular/faculdade)

Serviços

3335
	1o. dúvida sobre cobrança

2o. devolução de valores

3o. contrato - cancelamento

4o. documentos (retenção, não fornecimento)

5o. cobrança indevida
	730

494

490

405

254


Fonte: adaptado de PROCON-PR, 2004.

Percebe-se que em 2002 a área que mais sofreu reclamações foi a relacionada a prestação de serviços de Telefonia Fixa, que sofreu um aumento de 183,8% se relacionada com os atendimentos registrados no setor em 1999. Em relação aos problemas, constata-se que a cobrança continua sendo o alvo das reclamações e o ponto fraco da Telefonia Fixa, em particular, e das áreas, no geral. No ano de 2002 a cobrança indevida das empresas de telefonia registrou o recorde de todas as reclamações, diferente de 1999, onde apareciam mais problemas relacionados a dúvidas sobre cobrança. Pelo que se percebe, os consumidores estão mais esclarecidos quanto as formas de cobrança da Telefonia Fixa e, principalmente, quanto ao seu direito de reclamar quando são alvos de cobranças indevidas. 

Quanto aos Bancos, Financeiras e Escolas, ainda persistem os problemas relacionados à dúvida sobre cobrança. Em relação aos Bancos, pode-se observar que as dúvidas sobre cobrança em 1999 apontam 838 atendimentos e em 2002 o número subiu para 2087, representando um aumento de 149%. Quanto as Financeiras, foram registrados 860 atendimentos em 1999 e 1391 em 2002, gerando um aumento de 62%. Já as reclamações referentes à Escola sofreram uma redução de 12% em 2002 quando comparadas a 1999. Os Convênios de Assistência Médica/Odontológica também sofreram redução, visto que em 1999 os registros acusam 1218 atendimentos contra 1020 atendimentos em 2002 relacionados a problemas com o não-cumprimento do contrato.

Ao registrarem suas queixas nos PROCON´s os consumidores encontram amparo legal pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Em relação ao problema de cobrança indevida, o CDC - Capítulo V - Seção V - Parágrafo Único esclarece que o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à restituição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. No que se refere ao problema de dúvidas sobre cobrança, o Capítulo III, Artigo 6º do CDC assegura que o consumidor tem direito a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, relativa à quantidade, características, composição, qualidade e preço. E quanto ao não-cumprimento do contrato, o CDC dá direito ao consumidor de modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou revisão de fatos provenientes que as tornem excessivamente onerosas, assim como o direito de legibilidade e facilidade de compreensão. (Martins, 1996).

Concluindo, em relação aos problemas acima citados, não há dúvida de que existem falhas no processo de comunicação das empresas com os seus clientes, caracterizando a falta de ética na relação com o cliente no atendimento pós-venda. Os efeitos das falhas no processo de comunicação e relacionamento já são conhecidos, mas quais são as causas reais, a origem desses problemas? Outra questão aparece: Por que o setor de telecomunicações, tido como detentor de tecnologias de ponta, não consegue resolver os problemas diretamente com os consumidores, impedindo-os que recorram aos órgãos que defendem os seus direitos? 

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Considerando a discussão sobre responsabilidade social e seu desdobramento para a ética empresarial, percebe-se que não é possível compatibilizar uma empresa socialmente responsável com práticas antiéticas, pois a ética é a base da responsabilidade social. Nesse sentido, as empresas que atuam sob uma concepção ética têm possibilidade de obter credibilidade perante os parceiros e a sociedade em geral. 

A análise da literatura especializada sugere que atualmente as expectativas dos clientes vão além do recebimento de produtos/serviços perfeitos e da excelência no atendimento. Os clientes esperam da empresa um compromisso social e ético. No entanto, nota-se que muitos direitos dos consumidores são violados. No caso desta pesquisa, pode-se verificar que as organizações estão colocando o lucro em primeiro plano, deixando de lado a relação com os clientes e parceiros. Nesse contexto, o número de registros em órgãos de proteção e defesa do consumidor cresce a cada ano, na medida em que também aumenta o conhecimento dos consumidores sobre os seus direitos previstos em lei. Assim, ainda há muito que se fazer na relação empresa-cliente. 

As reclamações registradas nos PROCON’s acontecem quando o consumidor não consegue resolver o problema diretamente com a empresa. Este trabalho levantou as áreas de atuação das empresas com maior número de registros no PROCON-PR e os principais problemas enfrentados. Diante da análise, observa-se que alguns problemas persistem no decorrer do tempo e vêm registrando aumento, uma vez que os mais destacados continuam relacionados a problemas de cobrança e contrato, quando se compara os anos de 1999 e 2002. Percebe-se que falta para as empresas direcionarem sua atenção ao atendimento pós-venda, criando canais de comunicação eficientes com o consumidor, buscando resolver os problemas ocorridos e desenvolver ações para minimizar ou neutralizar potenciais reclamações. Ser ouvido e atendido é o mínimo que o consumidor espera. Existe vasta literatura disponível a respeito de programas de qualidade.

Portanto, diante do exposto, há uma tendência a acreditar que existe falta de interesse, por parte das organizações, de reverter a situação a seu favor, uma vez que todos os problemas apontados infringem direitos básicos do Código de Defesa do Consumidor, que garante o direito a informação, proteção contratual e indenização, entre outros aspectos. No entanto, não basta ter apenas vontade, é preciso articulação e estruturação de um programa para elaboração e adoção de um código de ética interno. Todos na empresa devem participar da definição dos princípios éticos a serem seguidos. 

Pode-se concluir que, no atual estágio da relação empresa-cliente em processos pós-venda, ainda existem muitos problemas a serem resolvidos e muitas questões éticas a serem trabalhadas. E, nesse contexto, o PROCON ainda é uma mediação institucionalizada para resolver problemas que deveriam estar explícitos para as partes envolvidas na relação empresa-cliente. Pode-se questionar a existência do PROCON no dia em que a ética se fundamentar num princípio de verdade e não de valor.

No entanto, para que os resultados da pesquisa possam ser generalizados e expliquem o comportamento geral das empresas, propõe-se explorar as seguintes sugestões para pesquisas futuras:

· Avaliar em outros PROCON’s se os problemas e os assuntos mais destacados no PROCON-PR (1999 e 2002) se alteram de localidade para localidade.

· Implantar um código de ética voltado para a relação com o cliente em empresas de telefonia fixa, bancos e financeiras, abordando principalmente a sistemática do processo que envolve dúvidas sobre cobrança e cobrança indevida.
· Desenvolver pesquisas para verificar a relação entre Sistemas Integrados de Gestão - SIG e as reclamações dos clientes. Os Sistemas de Gestão da Qualidade que têm o foco voltado para o cliente, não representam mais um diferencial, e sim uma necessidade que tem se intensificado com as novas exigências emergentes do mercado globalizado.
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